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R e s u m o :  Nas últimas décadas, a discussão sobre a forma/densidade de ocu-
pação e a qualidade ambiental do espaço urbano ganhou ampla repercussão no cenário 
político e na mídia internacional. Por sua vez, a relação específica entre a verticalização 
construtiva e o nível de impermeabilização do solo tem sido objeto de recorrentes debates 
e controvérsias na literatura acadêmica. Embora a influência positiva de áreas permeá-
veis na qualidade do ambiente urbano pareça consensual, sobretudo no que diz respeito 
às dinâmicas atmosférica e hídrica, tem-se a necessidade de produção de informações 
mais precisas, detalhadas e úteis para a tomada de decisão na esfera política e no âmbito 
do planejamento territorial, especialmente naquele sob competência do poder público. A 
partir de técnicas de geoprocessamento e métodos de estatística inferencial e espacial, este 
artigo tem como objetivo avaliar a relação entre a verticalização construtiva e o nível de 
impermeabilização do solo urbano, tendo como unidade de análise os setores censitários 
do município de Belo Horizonte/MG em 2000. Considerando os resultados do modelo 
de regressão linear local, não foram observados níveis significativos de determinação da 
impermeabilização do solo, em função dos valores de altura das edificações. Destaque-se, 
contudo, que os clusters identificados com alto nível de verticalização corresponderam 
exatamente àqueles com maiores níveis de impermeabilização.

P a l a v r a s - C h a v e :  verticalização; permeabilização do solo urbano; 
Belo Horizonte.
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Introdução

As maiores transformações da civilização moderna ocorreram nos últimos cem 
anos, sobretudo nas grandes cidades (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1996). O 
crescimento urbano, que já experimentou certa tendência de estabilização nos países 
desenvolvidos, onde os efeitos da transição demográfica se manifestaram há tempos, 
deu sinais de arrefecimento nos países em desenvolvimento. Apesar disso, a expansão 
das áreas urbanas na atualidade parece impor sérios limites à melhoria da qualidade 
de vida nas grandes cidades, a exemplo dos gargalos de mobilidade e dos recorrentes 
problemas ambientais em áreas urbanas. Como assinala Zahn (1983), levantamentos 
da Organização das Nações Unidas (ONU) divulgados no final do século passado 
demonstraram que o contingente populacional urbano cresceu de 704 milhões em 
1950 (28%) para 1.352 milhões em 1970 (37%), o que representou um incremento 
bruto de 92% (enquanto a população total cresceu apenas 46%). Projeções da ONU 
publicadas em 2014 estimavam uma população urbana mundial de 3.329 milhões 
(51%) para o final do século XX. Em 2014, conforme novas estimativas da organi-
zação, 54% da população mundial vivia em áreas urbanas, proporção que, assim se 
espera, atingirá 66% em 2050 (UNITED NATIONS, 2014).

O incremento técnico-acumulativo ocorrido no século passado intensificou o 
processo de exploração da natureza pelo homem, superando algumas das restrições 
naturais impostas pelo ambiente modificado. Após a Segunda Guerra Mundial, o 
aumento das forças produtivas, impulsionado pelo progresso científico e técnico, 
rompeu com todas as proporções históricas anteriores. O sistema produtivo, indo 
além da exploração de recursos naturais, passou a produzir uma “outra natureza”, 
que, materializada nos grandes aglomerados urbanos, redimensionou as formas de 
ocupação e de transformação da superfície terrestre em seus diversos subsistemas. A 
cobertura vegetal, os recursos hídricos e os componentes atmosféricos foram sensivel-
mente afetados. A intensidade do adensamento humano nas cidades industriais teve 
forte efeito perturbador no clima local. 

Avaliar os efeitos decorrentes da atividade humana é uma tarefa cada vez mais 
essencial da administração pública municipal, em particular nos âmbitos da gestão 
e do planejamento territorial, que devem ter o propósito de melhorar a qualidade 
de vida das populações que vivem nas cidades. Nesse contexto, uma questão que 
recorrentemente tem envolvido o debate político, sendo citada pela literatura técni-
co-científica, refere-se à perda de área permeável, resultante, como se supõe, do forte 
adensamento populacional e da chamada verticalização construtiva. 

Este trabalho analisa a possível influência do processo de verticalização cons-
trutiva nos níveis de impermeabilização do solo urbano. A hipótese investigada, 
com base em técnicas de Geoprocessamento/Processamento Digital de Imagens e 
em métodos de Estatística Espacial e Inferencial, é a da suposta relação de deter-
minação estatística (regressão linear) da variável de proporção de áreas impermeá-
veis pela altura média das edificações, tendo como exemplo analítico os setores 
censitários do município de Belo Horizonte. Foram utilizadas as bases vetoriais 
que compõem o cadastro municipal das edificações da Prefeitura Municipal, o 
levantamento plano/altimétrico e o mosaico de cenas, obtido pelo sistema sensor 
RapidEye, de todo o território do município de Belo Horizonte.
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Verticalização e permeabilização 
do espaço urbano: promessas e 
controvérsias da chamada “cidade 
compacta”

Como destacam Santos e Tavares (2011), o espaço urbano apresenta-se como 
objeto intrínseco do processo de acumulação capitalista, o qual se transformou em 
mercadoria de alto valor, favorecendo a ampliação da mais-valia de grupos seletos 
inseridos no sistema financeiro mundial. Para Machado e Méndes (2003), a verticali-
zação pode ser vista como uma materialização das transformações técnicas que atin-
gem as cidades contemporâneas. Não deve ser considerada como uma consequência 
natural do processo de urbanização, mas sim como uma das possíveis opções traçadas 
e definidas pelos diferentes fatores sociais e pelos interesses econômicos que envolvem 
a estrutura das cidades. Ela é, ainda, uma das grandes responsáveis pelas alterações 
morfológicas e funcionais de amplos segmentos da paisagem urbana, a qual permitiu 
a existência e multiplicação de solos superpostos e a revalorização do espaço pelo 
aumento do potencial de aproveitamento (MACEDO, 1987)2. 

Santos e Tavares (2011) pontuam que o processo de verticalização aparece como 
uma das principais modalidades de apropriação do espaço urbano nas grandes ci-
dades do mundo e também no Brasil, pois representa um tipo de habitação – ao 
menos no discurso racionalizante global – atrelado ao que há de moderno, o que 
gera no mercado habitacional expectativas e sentimentos de satisfação. Esse processo 
é tanto resultado da multiplicação do solo urbano (FERREIRA, 1987) quanto pro-
duto no espaço de uma estratégia entre múltiplas formas de capital: o fundiário, o 
imobiliário e o financeiro (SOUZA, 1989). Como resultado da multiplicação do solo 
urbano (SOUZA, 1994; SOMEKH, 1997), no Brasil, a verticalização também este-
ve associada, sobretudo, à habitação e não ao setor de serviços, como aconteceu em 
muitos outros países do mundo. Ademais, apesar de algumas experiências isoladas, 
ao analisar o caso da capital paulista, Somekh (1997) destaca que os apartamentos 
não eram opção de moradia barata da classe baixa, mas sim a opção para uma elite 
cultural inclinada aos padrões de modernidade ou para uma classe média formada 
por imigrantes (RAMIRES, 1998)3. Souza (1994, p. 138) afirma que “a produção de 
edifícios constitui[u]-se [como] uma possibilidade inusitada de articulação das múl-
tiplas formas do capital num objeto – o edifício, num mesmo lugar – o urbano, num 
tempo/circulação extremamente reduzidos”.

O processo de verticalização tem sido acompanhado por outras questões não 
menos relevantes, como segregação social, revisão da legislação urbana e agravamento 
dos problemas ambientais (MENDES, 1992). Para Scussel e Sattler (2010), o exame 
da literatura permite afirmar que a verticalização não é, em si, boa ou má. A questão 
é bem mais complexa, estando relacionada a um conjunto de fatores, como custos de 
infraestrutura urbana, tipologia das edificações, estruturação da malha viária, que, 
combinados, definem a qualidade do espaço urbano.

A mudança na paisagem urbana é apenas um dos elementos decorrentes do pro-
cesso de verticalização e está ligada ao comprometimento da relação homem-meio 
(MACHADO; MENDES, 2003), a qual produz reflexos diretos no meio físico, in-
cluindo impactos ambientais no clima urbano, na drenagem, na cobertura vegetal, 

2 É possível compartimentar 
o espaço urbano, segundo 
seus elementos físicos, em 
três sistemas integrados: 
sistema de espaços com 
construções, sistema de es-
paços de integração viária e 
sistema de espaços livres de 
construção (CAVALHEIRO; 
DEL PICCHIA, 1992). Como 
espaço livre, compreende-se 
qualquer espaço urbano fora 
das edificações e ao ar livre, 
de caráter aberto, e que, in-
dependentemente do uso, 
seja destinado ao pedestre 
e ao público em geral. Os es-
paços livres de construção, 
como elementos integrado-
res da paisagem urbana, são 
normalmente associados à 
função de lazer, como praças, 
jardins ou parques, que de-
vem ser elaborados de acor-
do com as atividades e neces-
sidades do homem urbano, a 
fim de favorecer a qualidade 
de vida nas cidades.
3 Para Ramires (1998), apesar 
das controvérsias, é possível 
identificar alguns pontos de 
consenso nos debates so-
bre a verticalização e temas 
afins: 1º) eles entendem a 
verticalização como um fato 
típico dos tempos modernos, 
e, na maioria dos trabalhos, 
o arranha-céu é apontando 
como um marco revolucio-
nário para a fisionomia das 
cidades; 2º) veem a vertica-
lização como representante 
de uma revolução na forma 
de construir, evidenciando 
a importância da técnica na 
produção do espaço urba-
no; 3º) apontam a vertica-
lização como responsável 
por profundas alterações na 
estrutura interna das cida-
des, com destaque para as 
transformações sociais; 4º) 
eles reforçam a necessidade 
de ação do poder público 
para disciplinar o processo 
de verticalização por meio de 
zoneamentos, definição de 
gabaritos de prédios, estipu-
lação das taxas de ocupação 
e de índices de aproveita-
mento (legislação urbana); 
5º) sublinham a necessidade 
de incorporar a análise da 
lógica imobiliária na com-
preensão da produção do 
espaço urbano; 6º) destacam 
a necessidade de periodi-
zação como uma forma de 
contextualização histórica do 
processo de verticalização 
(análise por etapas).
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no conforto térmico e na qualidade do ar (NUCCI, 2001). Nesse aspecto, alguns dos 
graves problemas presentes nas grandes cidades do Brasil e do mundo são a escassez 
de áreas verdes e a excessiva impermeabilização do solo, cujas consequências são ob-
servadas no comportamento térmico das áreas urbanas e na agudização dos processos 
erosivos4. A existência de áreas verdes ou permeáveis, entre outros aspectos, também 
interfere no equilíbrio térmico, alterando a quantidade de vapor de água na atmosfe-
ra e a absorção do calor5. Já a permeabilidade do solo é essencial ao controle natural 
das enchentes, tão frequentes nos principais centros urbanos do país. Conforme as 
condições da superfície do solo, a água pode nele se infiltrar e seguir vários caminhos 
em seu interior até atingir, por vezes, as águas superficiais, de forma lenta e contínua. 
A água que permanece na superfície do solo escoa rapidamente em direção ao sistema 
de drenagem superficial, formado por canais artificiais, rios, lagos e reservatórios. 
Essa parcela da precipitação é a principal responsável pela formação das enchentes 
(PINHEIRO, 2007).

Apesar do relativo consenso sobre a importância da cobertura vegetal e da per-
meabilização do solo para o equilíbrio ambiental das cidades, constata-se, com certa 
frequência, que essas áreas verdes não têm sido devidamente protegidas da expansão 
territorial e do crescimento populacional das principais cidades brasileiras, sendo al-
vos recorrentes de agentes do mercado imobiliário. A expansão urbana não deve ser 
interpretada necessariamente como um problema, sobretudo nos casos em que ela é 
planejada e monitorada de modo adequado pelo poder público; existem, na literatura, 
estudos que indicam que aglomeração espacial pode ser positiva do ponto de vista 
ambiental6. 

Segundo Silva (2008), as cidades atuais desenvolveram-se à custa das tecnolo-
gias de transporte que emergiram em fins do século XIX e princípios do século XX, 
quando, para o mesmo tempo de viagem, foram ampliadas, consideravelmente, as 
distâncias percorridas. Recursos passaram a ser consumidos em larga escala e, conco-
mitantemente, geraram-se enormes montantes de desperdícios e de emissões de gases 
de efeito estufa, entre outros poluentes.

As cidades contemporâneas, estruturadas sob a lógica do transporte rodoviário, 
centrado no automóvel individual e nos grandes edifícios monofuncionais, em detri-
mento do transporte coletivo de massa e dos espaços públicos, devem ser repensadas 
e rediscutidas, e o aparato tecnológico deve estar a serviço da sociedade na busca por 
cidades sustentáveis (LIMA, 2014)7. A urbanização espacialmente dispersa represen-
taria, nesse cenário, o desenvolvimento das cidades em função do transporte motori-
zado e individual, pouco sustentável do ponto de vista ambiental. Além disso, haveria 
um consumo excessivo do solo, com a redução da presença de áreas permeáveis e o 
aumento do congestionamento de veículos, dos níveis de ruído, da poluição atmosfé-
rica, associado aos elevados custos em infraestruturas e à ineficiência do fornecimento 
de serviços pelas autoridades locais.

Rogers e Gumuchdjian (1997) propõem uma organização das cidades funda-
mentada em um conceito de cidade compacta, que exige a rejeição do modelo de 
desenvolvimento monofuncional e da predominância do automóvel, princípios ico-
nográficos do pensamento moderno.  O foco dessa lógica reside em uma concepção 
de planejamento que permite uma mobilidade urbana eficiente, uma menor emissão 
de CO2 e uma maior dinâmica entre espaços multifuncionais, espaços públicos e 
cidadãos (LIMA, 2014). O modelo de “cidade compacta” apresenta, portanto, um 

4 Normalmente, a cobertura 
vegetal tende a estabilizar 
os efeitos do clima local 
nos arredores imediatos, 
minimizando condições de 
extremos térmicos e hídri-
cos. O próprio processo de 
fotossíntese, responsável 
pela reciclagem de oxigênio 
e gás carbônico, auxilia na 
umidificação atmosférica. 
Os benefícios gerais que as 
áreas verdes possuem não 
são poucos, e alguns são 
de grande relevância – por 
exemplo, as propriedades 
de permeabilidade e fertili-
dade do solo são mantidas 
em áreas que possuem ve-
getação.
5 Nas áreas arborizadas, 
parte da energia obtida é 
utilizada na evaporação da 
água superficial e infiltrada 
no solo e também na eva-
potranspiração, favorecen-
do um menor acúmulo de 
energia.
6 Numa escala global, como 
sugere Glaeser (2011), meta-
de dos seres humanos ocupa 
4% das terras cultiváveis, o 
que libera mais espaço para 
a agricultura e para as áreas 
verdes.
7 Nas últimas décadas, so-
bretudo após a Segunda 
Guerra Mundial, prevaleceu 
um modelo de urbanização 
fundamentado nos princí-
pios da “Carta de Atenas” 
(CIAM, 1933), que, mais tar-
de, culminou no Congresso 
Internacional de Arquitetura 
Moderna. Um documento 
dela resultante, publicado 
por Le Corbusier em 1942, 
concentrava-se no conceito 
de “cidade funcional”, ba-
seado na criação de zonas 
independentes para as fun-
ções de habitação, trabalho, 
lazer e circulação (SILVA, 
2008). Um bom exemplo de 
cidade fundado nesse para-
digma é Brasília. De acordo 
com Silva (2008), esse mo-
delo urbanístico é desarticu-
lado, com componentes que 
não interagem ou que tor-
nam os custos muito eleva-
dos. Com base nesses prin-
cípios de funcionalidade, o 
planejamento urbano das 
grandes cidades tem fomen-
tado o desenvolvimento de 
estruturas amorfas, extre-
mamente consumidoras de 
tempo e energia, nas quais 
as estradas determinam a 
geometria urbana, com edi-
fícios ligados às rodovias e 
cada vez menos interligados.
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paradigma de desenvolvimento urbano que intenta responder a um conjunto de pro-
blemas associados ao modelo “extensivo” de cidade8. A lógica do discurso daqueles 
que defendem essa proposta baseia-se na ideia de que vias pavimentadas, redes de 
esgotos e linhas de transmissão elétrica menos extensas (isto é, mais próximas ao local 
de residência/trabalho/estudo), somadas à possibilidade de redução de deslocamentos 
por meio de carros e de aumento da quantidade de pessoas que frequentam o mesmo 
lugar, favoreceriam a melhora da qualidade de vida da população e diminuiriam o 
impacto negativo sobre o ambiente urbano9. Para Acselrad (1999), o discurso da sus-
tentabilidade urbana foi pretensamente apresentado como uma promessa de articu-
lar, centrado na intervenção da forma urbana como fator determinante, as estratégias 
argumentativas da eficiência ecoenergética e da qualidade de vida. Assim, a noção de 
cidade compacta reunia, da perspectiva de documentos da Comissão das Comunida-
des Europeias, os atributos de alta densidade e de uso misto, tendendo a possuir uma 
maior eficiência energética ao reduzir as distâncias dos trajetos, maximizar a oferta de 
transporte público e prover os residentes de uma melhor qualidade de vida. 

A metáfora da cidade compacta teve, como configuração formal mais aceita, 
o modelo policêntrico em rede, com diversificação de funções dos subcentros bem 
servidos de transportes públicos (CAMAGNI; GIBELLI, 1997). Contudo, sua ca-
pacidade de conjugar a eficiência no uso dos recursos ambientais com a qualidade 
da vida urbana não foi aceita de forma consensual. Para Jim (2004), o modelo de 
cidade compacta incorre em obstáculos físicos (dados os limites de expansão do sítio 
urbano), institucionais e legais, restringindo a quantidade e qualidade da preservação 
da vegetação no ambiente urbano. Ademais, a recente tendência em adotar a política 
de cidade compacta em alguns países desenvolvidos também exige uma abordagem 
diferente, capaz de incluir a preservação e a ampliação das áreas verdes. Como as 
estratégias da política econômica nacional podem convergir, cidades de ambos os 
mundos (desenvolvido e em desenvolvimento) necessitam da troca de conhecimentos 
obtidos de experiências exitosas (JIM, 2004).

Há a crença de que a eficácia energética e a melhoria na qualidade de vida são 
atributos de cidades pouco densas e descentralizadas, uma vez que estas recorrem 
a fontes locais de energia e de produção de alimentos em solos rurais disponíveis. 
Nesses modelos de cidades, emprega-se o argumento de que a forma sustentável deve 
mesclar, ainda que em escalas distintas, zonas de trabalho, moradia e lazer, reduzindo 
distâncias e “pedestrizando” o espaço urbano, de modo a frear a mobilidade de ener-
gia, pessoas e bens. A eficiência ecoenergética e as condições de vida da população 
resultariam, no âmbito desse discurso, da emergência de formas urbanas capazes de 
expressar o desejo crescente de cidades autossuficientes (ACSELRAD, 1999). Nessa 
hipótese prevalece, explícita e implicitamente, a expectativa de que a contração das 
áreas urbanas, por meio de sistemas de construções, favoreça o aumento de espaços 
livres. A verticalização, segundo tal discurso, permitiria uma maior concentração 
demográfica, favorecendo, assim, a criação/preservação de espaços abertos de uso pú-
blico, livres do efeito da verticalização e da alta densidade demográfica. 

O debate sobre a relação entre crescimento urbano, verticalização e qualidade 
de vida urbana não é ignorado pela mídia. Os argumentos que nela aparecem são 
centrados na oferta de áreas verdes e de uso público e no uso planejado do solo, so-
bretudo nos problemas ambientais relacionados à exposição da população a riscos, 
comumente ligados a fatores geotécnicos de inundações/enchentes. Um bom exemplo 

8 A ideia das cidades com-
pactas é uma contribuição 
europeia, proposta para 
reduzir os custos de cons-
trução de infraestruturas, 
propiciar uma circulação 
mais eficiente e menos 
dispendiosa e para reduzir 
a necessidade de expan-
são urbana sobre novas 
áreas naturais (SILVEIRA; 
SILVEIRA, 2014).

9 Rogers e Gumuchdjian 
(1997) defendem um concei-
to de “cidade compacta” ca-
racterizado por: evitar a ex-
pansão sobre as áreas rurais 
e de preservação ambiental; 
aumentar o desempenho 
da energia; reduzir o nível 
de poluição e o consumo 
de recursos; oferecer van-
tagens de se morar ao lado 
do outro pela redescoberta 
dos benefícios da proximida-
de, sem o risco à saúde, fato 
típico das cidades densas do 
século XIX. Para esses au-
tores, a cidade compacta é 
essencialmente sustentável 
e promove a equidade, abri-
gando atividades diversas 
e, ao mesmo tempo, sobre-
postas. É uma cidade livre 
que favorece os contatos 
pessoais em espaços coleti-
vos – uma cidade bela e co-
nectada com a arte e, ainda, 
possível de ser reconstruída. 
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de exposição pública desse debate ocorreu na edição de dezembro de 2011 da revista 
National Geographic do Brasil, cuja matéria de capa trazia a ideia de que a solução 
para a crise ambiental proveniente da escassez dos recursos naturais e das mudanças 
climáticas poderia ser encontrada na concentração da população em cidades10. Trata-
se de uma questão que requer, além de retórica, uma análise apurada, fundada em 
evidências empíricas e em reflexões menos tendenciosas11. A aposta em uma relação 
direta e automática entre concentração populacional e preservação ambiental, mais 
que uma simplificação analítica, pode ser a base de um discurso, eminentemente 
ideológico, que justifica a apropriação do espaço urbano por meio de um alto grau 
de adensamento construtivo, o que favorece a atuação especulativa de agentes do 
mercado imobiliário.

Materiais e Métodos

As bases digitais utilizadas neste trabalho – em formato vetorial (planta cadas-
tral de Belo Horizonte, malha digital pontual altimétrica e setores censitários) e ma-
tricial (imagem de satélite de alta resolução) – permitiram a elaboração de dois con-
juntos de indicadores, quais sejam: verticalização e impermeabilização do solo, como 
mostra a Figura 1. A estimativa de verticalização foi obtida do tratamento dos dados 
altimétricos extraídos por sensores remotos ativos (imageamento a laser). Utilizando 
técnicas de geoprocessamento, por meio das ferramentas de Intersect e Dissolve, dispo-
níveis no aplicativo ArcMap/Arcgis®, os valores de altitudes, dispostos em uma matriz 
de pontos (1x1 metro), foram incorporados aos polígonos das edificações de Belo 
Horizonte12. Em seguida, para cada um dos vetores que representavam as edificações 
de uso particular, foi indexado um atributo relativo à estimativa de altura, derivado 
da média aritmética simples da matriz de pontos. A Figura 2 representa os valores de 
verticalização (altura média em metros) para os setores censitários de Belo Horizonte, 
conforme o recorte definido no Censo Demográfico de 200013. Em geral, os resul-
tados preliminares possibilitaram observar, como esperado, que os maiores níveis de 
verticalização correspondem às áreas centrais e pericentrais, ainda que outras áreas 
também se destaquem no município. São espaços que, do ponto de vista legal, pos-
suem legislação mais permissiva e que apresentam maiores níveis de Coeficiente de 
Aproveitamento (CAs), em função de um zoneamento urbano com menor restrição à 
atuação de grandes corporações do mercado imobiliário14.

O indicador de impermeabilidade foi derivado, em uma primeira etapa, da clas-
sificação do mosaico de cenas referentes ao ano 2000, oriundo das imagens orbitais 
do sistema RapidEye, com resolução espacial de 5 metros15. As áreas impermeáveis 
foram identificadas por uma classificação supervisionada por pixel, usando o método 
da Máxima Verossimilhança (ferramenta disponível no Spring 5.2.1®). Em um se-
gundo momento, com base em “máscaras vetoriais”, foram extraídas todas as células 
da matriz que não era “ocupável” do ponto de vista legal, como as Zonas de Preser-
vação Ambiental (ZPAMs), algumas zonas de grandes equipamentos urbanos (ZEs), 
as áreas verdes de uso público e as Áreas de Preservação Permanente (APPs), bem 
como aquelas com restrições de uso particular, como as vias (ruas, avenidas, travessas 
etc.), os parques, as praças, os corpos hídricos etc. As categorias da classificação que 
se referem às áreas edificadas/impermeabilizadas de uso particular foram exportadas 

10 Para Glaeser (2011), 
se são observados os paí-
ses mais urbanizados do 
mundo, verifica-se que 
não há países pobres. Dis-
so surge a ideia de que a 
cidade representa, inde-
pendentemente do modo 
de apropriação do espa-
ço, uma forma de pana-
ceia de desenvolvimento.
11 Tratalos et al. (2007), 
a partir da investigação 
de como a forma urba-
na afeta o desempenho 
ecológico do ambiente 
urbano, por meio de uma 
avaliação das relações 
entre forma urbana e me-
didas de qualidade am-
biental e do potencial de 
biodiversidade em cinco 
cidades do Reino Unido, 
sugerem que não são evi-
dentes os impactos sobre 
o desempenho ecológico 
e ambiental das zonas as-
sociadas à elevada densi-
dade de desenvolvimen-
to urbano. Os desafios 
para medir a densidade 
urbana indicam que são 
necessários vários indi-
cadores para uma boa 
compreensão de como o 
fenômeno está relaciona-
da ao desempenho ecoló-
gico. O uso da densidade 
domiciliar, por exemplo, 
como uma única medi-
da de densificação pode 
subestimar a densidade 
urbana no centro da ci-
dade, devido à proporção 
relativamente pequena 
de edifícios que são resi-
denciais (TRATALOS et al., 
2007). Utilizando como 
base metodológica de 
avaliação a ferramenta 
denominada Qualidade 
do Espaço Residencial 
(QER), adaptada à reali-
dade do bairro Tambaú, 
em João Pessoa (PB), 
Silveira e Silveira (2014) 
concluem que a verticali-
zação pode interferir na 
área onde esse processo 
se insere, por exemplo, 
por meio do incremento 
do tráfego de veículos 
ou, como demonstram 
Scussel e Sattler (2010), 
pelo aumento da polui-
ção do ar, sonora e visual 
– responsáveis por alte-
rar, negativamente, os 
níveis dos indicadores de 
qualidade do ambiente 
urbano.
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em formato vetorial, o que permitiu calcular a proporção de impermeáveis em cada 
setor censitário (Figura 2). Diferente da distribuição espacial observada para a altura 
das edificações, as áreas impermeáveis são menos concentradas, com uma frequência 
de valores elevados fora da área central e em setores com amplas áreas menos verti-
calizadas.

Figura 1: Resumo metodológico

Fonte: Elaborado pelos autores.

As bases digitais obtidas das técnicas descritas, incluindo as estimativas de ver-
ticalização e impermeabilização, permitiram, ao executar ferramentas do software 
SPSS®, a aplicação de métodos de estatística espacial e multivariada. A partir dos 
atributos altura média das edificações e percentual de área impermeável, foi utilizado 
o modelo Geographically Weighted Regression (GWR)16, a fim de avaliar a predição dos 
níveis de impermeabilização do solo (variável dependente), com base no parâmetro 
de verticalização, estimado pela altura média das edificações (variável independen-
te/explicativa). Além dos índices de regressão local (R2) estimados para cada setor 
censitário, foram identificados os padrões e a distribuição espacial dos resíduos, que 
representam os casos de maior e menor explicação do modelo. Complementarmente, 
recorreu-se ao método de classificação k-means17, com o propósito de definir os agru-
pamentos, identificando os clusters compostos pelos setores censitários por combina-
ção de diferentes níveis de verticalização e impermeabilização do solo18.

12 Os dados da altimetria 
construtiva, derivados das 
bases topográficas cedidas 
pela PBH/Prodabel, foram 
corrigidos em função de 
um Modelo Digital de Ter-
reno (MDT). 
13 Foram utilizados os da-
dos do Censo Demográfico 
de 2000 pelo fato de este 
ser uma base mais compa-
tível temporalmente com o 
levantamento orbital do sis-
tema RapidEye disponibiliza-
do pela PBH, que também se 
refere ao ano 2000.
14 É bom destacar, contudo, 
que parte das áreas centrais 
é de ocupação antiga, o que 
extrapola o poder de expli-
cação do caráter menos res-
tritivo da legislação.
15 As cenas de imagem do 
RapidEye passaram por um 
pré-processamento, que 
consistiu em: registro; cor-
reção geométrica e radio-
métrica; mosaicagem e fil-
tragem (filtro de mediana); 
e realce, utilizando o aplica-
tivo Spring 5.2.1®.
16 Trata-se de uma ferra-
menta desenvolvida com o 
propósito de analisar fenô-
menos que sofrem variação 
na área estudada, derivada 
da heterogeneidade espa-
cial. O modelo GWR tem 
como base o ajustamento 
de um modelo de regressão 
local para cada elemento no 
conjunto de dados, ponde-
rando as observações em 
razão da distância a esse 
elemento. Pressupõe-se 
que pontos mais próximos 
ao ponto de estudo têm 
maiores influências nos 
parâmetros da regressão 
que os mais distanciados 
(CARVALHO et al., 2006). O 
método usado para definir a 
largura de banda ou vizinhos 
foi o AICC (Akaike Informa-
tion Criterion). Esta é uma 
medida de desempenho, e 
ela é útil para comparar di-
ferentes modelos de regres-
são. Nela, leva-se em conta 
a complexidade do modelo, 
o que possibilita um melhor 
ajustamento dos dados ob-
servados. AICC não é uma 
medida absoluta de bonda-
de de ajuste, mas é útil para 
comparar modelos com dife-
rentes variáveis explicativas, 
aplicados à mesma variável 
dependente.
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Figura 2: Percentual de impermeabilização do solo e altura média das edificações 
particulares nos setores censitários de Belo Horizonte/MG, 2000

Fonte: Cadastro Municipal PBH/Prodabel, Censo Demográfico de 2000 e Mosaico de Cenas 
RapidEye 2000 (resolução: 5m).

Evidências no caso de Belo Horizonte: 
análise e discussão dos resultados

De modo geral, como representado na Figura 3, os resultados sugerem que 
não há uma associação direta entre a altura média das edificações e a proporção de 
áreas impermeáveis nos setores censitários de Belo Horizonte. O valor de R2 global 
ajustado, definida a altura das edificações como variável explicativa, foi de 0,2.  
Os escores de R2 local também foram baixos e não ultrapassaram o valor de 0,2, o 
que sugere o baixo poder explicativo do nível de verticalização sobre o percentual 
de áreas permeáveis em cada agrupamento dos setores censitários. Contudo, os 
escores de resíduo padronizado permitem identificar algumas particularidades na 
distribuição espacial.

17 Considerado como não 
hierárquico, o k-means é um 
método de classificação que 
leva em conta a distância 
de cada elemento amostral, 
cujo centroide corresponde 
ao ponto mais próximo do 
vetor de valores observados 
para o respectivo elemento 
(MINGOTI, 2005).
18 O agrupamento inicial e 
o número de classes (K=9) 
foram definidos utilizan-
do inicialmente o método 
TwoStep Cluster. Uma gran-
de vantagem desse método 
é a possibilidade automática 
de encontrar, caso seja des-
conhecido, o chamado “va-
lor ótimo” de agrupamen-
tos, obtido das informações 
estatísticas fornecidas pelo 
Critério de Informação Baye-
siano (BIC ou CIB).
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Figura 3: Verticalização e Impermeabilização do solo nos Setores Censitários de Belo 
Horizonte/MG, 2000 – Regressão Espacialmente Ponderada (GWR): R2 e Resíduos 
Padronizados

Fonte: Cadastro Municipal PBH/Prodabel, Censo Demográfico de 2000 e Cenas RapidEye 2000.

Enquanto os setores censitários com valores de impermeabilização que se ajustam 
melhor aos parâmetros estabelecidos pelo modelo se distribuem de modo mais disperso, 
sobretudo aqueles com desvios positivos em relação ao valor predito, os que mais des-
toam da reta de regressão apresentam uma relativa concentração espacial. Como obser-
vado na Figura 3, destacam-se nesse grupo 199 setores, cujos valores de desvio padrão 
são inferiores a 2, localizados próximos da orla da Lagoa da Pampulha e também em 
partes das regiões Norte e Leste de Belo Horizonte. Em tais casos, os valores de imper-
meabilização são menores que o esperado, dadas as médias de altura das edificações. 
Eles compõem, em sua maioria, loteamentos de classe alta e média alta, cujas áreas são 
maiores e correspondem às zonas com os Coeficientes de Aproveitamento (CAs) mais 
baixos, o que permite e induz a manutenção de maiores áreas não edificadas.

Além do baixo poder explicativo do modelo de regressão utilizado, os resultados 
da análise de cluster também não confirmam uma relação direta entre a verticalização 
e a proporção de áreas impermeáveis. Há, contudo, casos que caracterizam a relação 
inversa entre as duas variáveis analisadas. Dos nove clusters identificados19, os dois com 
maiores níveis de altura das edificações (clusters 8 e 9), cujos valores da mediana de 

19 Os parâmetros obtidos do 
teste de Analise de Variância 
(ANOVA), cujos níveis de sig-
nificância foram superiores 
a 95% em ambos os casos, 
indicam valores críticos (F) 
que permitem identificar 
diferenças entre as médias 
dos clusters para as duas va-
riáveis utilizadas (altura das 
edificações e percentual de 
impermeabilização). 
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altura são superiores a 20 metros, correspondem àqueles com maiores níveis de imper-
meabilização do solo. Os valores do centroide desses agrupamentos correspondem a, 
respectivamente, 93,28% e 91,77% de área impermeável. Esses mesmos clusters (8 e 9), 
que compreendem 38 e 142 setores censitários, nessa ordem, localizam-se predominan-
temente na porção central de Belo Horizonte, em especial no chamado Hipercentro 
(Figura 4). Por outro lado, o cluster 7, que envolve 107 setores censitários com menor ní-
vel de impermeabilidade, concentra-se na regional Pampulha, notadamente às margens 
da lagoa. Nesse caso, os valores medianos de impermeabilização são os mais baixos. No 
entanto, existem vários setores desse agrupamento localizados em diversas Regionais 
Administrativas, particularmente em Venda Nova, Norte, Nordeste e Leste.

Figura 4: Verticalização e Impermeabilização do solo (Box-Plot) nos Setores Censitários 
de Belo Horizonte/MG, 2000, conforme classificação k-means

Fonte: Cadastro Municipal PBH/Prodabel, Censo Demográfico de 2000 e Cenas RapidEye 2000.
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Figura 5: Clusters de maior verticalização (k-means) nos Setores Censitários de Belo 
Horizonte/MG, 2000 (agrupamentos selecionados)

Fonte: Cadastro Municipal PBH/Prodabel, Censo Demográfico de 2000 e Cenas RapidEye 2000.
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Considerações Finais

Se, por um lado, a premissa de que a cidade compacta poderia reduzir os impac-
tos ambientais derivados do crescimento acelerado do espaço urbano, notadamente 
aqueles decorrentes da perda de áreas permeáveis, possa parecer razoável no plano 
teórico, por outro, as evidencias empíricas trazidas neste paper revelam que os setores 
censitários de Belo Horizonte com maiores níveis de verticalização não correspondem 
àqueles com menor grau de impermeabilização do solo. Consideradas apenas essas 
variáveis, no recorte temporal e espacial analisado, os resultados demostram uma 
aleatoriedade estatística quando se observa a correlação espacial entre a verticalização 
e a existência de áreas permeáveis no espaço urbano da capital mineira. Os baixos 
valores de R2 confirmam o baixo poder de determinação da altura média das edifi-
cações sobre a variável.

Em Belo Horizonte, assim como em outros municípios brasileiros, a ocupação 
inadequada, não planejada ou mal planejada do espaço e a não observância da lei de 
uso e ocupação do solo vêm agravando uma série de problemas ambientais que afeta 
principalmente a população de baixa renda, a qual ocupa as chamadas áreas de riscos. 
O processo de verticalização, ainda que tenha a vantagem de concentrar a popula-
ção em uma área menor, pode acentuar os níveis de degradação do espaço urbano, 
aumentando potencialmente os riscos ambientais de um adensamento populacional. 
Ademais, quando associado ao crescimento da impermeabilização do solo e à retirada 
da cobertura vegetal, esse processo pode contribuir para o desequilíbrio ambiental 
local, provocando, por exemplo, alterações no microclima, diminuição da área de 
infiltração da água de chuva e elevação do escoamento pluvial, o que favorece o pro-
cesso de enchentes e enxurradas. Os resultados sinteticamente apresentados, embora 
sejam limitados em suas escalas temporal e espacial, reforçam a necessidade de um 
maior investimento em análises mais detalhadas de problemas ambientais urbanos 
bastante discutidos no meio acadêmico e no cenário político internacional.

No Brasil, historicamente, o poder público não tem cumprido seu papel de me-
diador na ordenação do crescimento urbano e na definição de políticas eficazes, capa-
zes de adequar o uso e a ocupação do solo às necessidades da população. O acentuado 
processo de verticalização, como alertam Silveira e Silveira (2014), tem confrontado 
combinações e conflitos urbanos entre os atores que produzem e reproduzem o es-
paço intraurbano. Ele é resultado direto e indireto de ações, projetos e também do 
jogo de interesses de atores que interagem no espaço da cidade. Em geral, a gestão 
e o planejamento urbano nas principais cidades brasileiras têm sido pouco efetivos 
em garantir a função social da terra, prevista na Constituição de 1988 e no Estatuto 
da Cidade, publicado em 2001, que inclui a dimensão ambiental. Tal ineficiência 
favorece a redução das áreas verdes e permeáveis do espaço urbano. Não raro, isso 
tem elevado os custos para mitigar os efeitos ambientais negativos e, claro, onerado 
os cofres públicos.
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A b s t r a c t :  In the last decades, the discussion about the shape, the land oc-
cupation density in the cities and the environmental quality of urban spaces gained wide 
repercussions in the political scenario and international media. However, the relationship 
between the vertical expansion and the soil sealing level has been subject of recurring de-
bate and controversy in the academic literature. Despite the fact the positive influence of 
permeable areas in urban environment quality seems consensual especially regarding the 
atmospheric and water dynamics, it is necessary to produce more accurate and detailed in-
formation, which are useful to decision-making in politics and territorial planning, espe-
cially the one under government jurisdiction. This paper is based on geo-referenced data, 
spatial statistics and inferential techniques. Therefore, we aim to analyze the influence of 
the concentration of vertical constructions and their relation to soil sealing, taking as an 
example the city of Belo Horizonte/MG. In general, considering the results of the linear 
regression model, it was not observed significant levels of determination of soil sealing, 
given the height values of the constructions. It is noteworthy, however, that the identified 
clusters that showed a high level of verticalization correspond exactly to those with higher 
levels of sealing soil.

K e y w o r d s :  vertical; permeabilization of urban land; Belo Horizonte.


